
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.314 - SP (2016/0120150-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WALISSON PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PENA INFERIOR A 4 ANOS. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. IMPOSIÇÃO. FUNDAMENTO NA NATUREZA E 
DIVERSIDADE DAS DROGAS. INVIABILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A diversidade e a natureza das drogas apreendidas 
constituem fundamento idôneo para a imposição de regime inicial mais 
gravoso para o início de cumprimento da pena, no caso o semiaberto, 
bem como para a inviabilidade da substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, conforme precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 03 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.314 - SP (2016/0120150-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WALISSON PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que dei parcial provimento ao recurso especial para fixar o regime 

semiaberto, sendo mantida a pena fixada na terceira fase e negada a substituição da 

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

A defesa do agravante alega que a quantidade e natureza das drogas "não 

se mostrou suficiente para justificar a fixação de regime mais gravoso do que aquele 

previsto pelo art. 33 e §§ do CP" (fl. 372), sendo o caso de traficância de pequeno porte.

Aduz que preenche os requisitos para o regime aberto e a substituição da 

pena corporal por restritiva de direitos, pois as circunstâncias judiciais são favoráveis, 

além de não existir vagas no regime intermediário.

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Com efeito, em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo 

regimental, não há como modificar o decisum.

Na fixação do regime de pena suficiente à reprovação e à prevenção do 

delito de tráfico de drogas, o Juiz deve levar em consideração, além de outras 

circunstâncias, a quantidade e a natureza da substância apreendida (art. 42 da Lei n. 

11.343/2006), pois quanto maior o poder de disseminação e o efeito deletério do 

entorpecente, maior a gravidade da conduta, exigindo uma resposta mais efetiva do 

Estado, notadamente por força do princípio da individualização da pena. 

Conforme consignado na decisão agravada, a natureza/diversidade das 

drogas foram apontadas de forma idônea para justificar o regime semiaberto e o 

afastamento da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Nesse sentido, além dos precedentes já citados:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. OBSERVÂNCIA DO ART. 33, § 3º, DO CP. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/2006, são exigidos, além da primariedade e dos bons 
antecedentes do(a) acusado(a), que este(a) não integre organização 
criminosa e que não se dedique a atividades delituosas. 

2. Há constrangimento ilegal no ponto em que deixou de ser 
aplicada a causa especial de diminuição de pena, com fundamento em 
termos circunstanciados e em ação penal no bojo da qual o réu foi 
absolvido, pois tais registros não podem ser utilizados para caracterizar 
maus antecedentes, sob pena de malferimento do princípio da presunção 
de não-culpabilidade. 

3. Para a escolha da fração de redução de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, devem ser consideradas as 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal e, 
especialmente, o disposto no art. 42 da Lei de Drogas. Assim, à vista da 
natureza altamente lesiva das drogas apreendidas (20 pedras de crack – 
3 g e 2 envelopes de cocaína – 0,68 g), deve ser aplicado, de ofício, o 
percentual de 1/2 de diminuição na terceira etapa da dosimetria.

4. À vista da pena redimensionada (2 anos e 6 meses de 
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reclusão),  como consectário, fixa-se ao réu, que é primário e que teve a 
pena-base aplicada no mínimo legal, o regime inicial semiaberto de 
cumprimento da pena, a teor do art. 33, § 2°, "c" e § 3°, do CP, justificado 
ante a natureza altamente lesiva das drogas apreendidas, de efeito 
devastador para o bem jurídico tutelado. 

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para aplicar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4°, da Lei 
n. 11.343/2006, em 1/2, redimensionar a pena do paciente para 2 anos e 6 
meses de reclusão mais 500 dias-multa e fixar o regime inicial semiaberto 
(HC 282.944/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 03/08/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. LEI DE 
DROGAS. QUANTIDADE, DIVERSIDADE E NATUREZA DA DROGA 
INDICAM NECESSIDADE DE UMA MAIOR REPREENSÃO. REGIME 
FECHADO. DESPROPORCIONALIDADE. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. REGIME SEMIABERTO. RAZOABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A quantidade, a diversidade e a natureza das drogas 
apreendidas justificam a imposição de regime mais gravoso e a negativa 
de conversão da reprimenda privativa de liberdade em restritiva de 
direitos.

2. No caso, a quantidade, a natureza e a diversidade dos 
entorpecentes justificam a imposição do regime intermediário, tendo em 
vista que o paciente é primário e a reprimenda foi fixada em patamar 
inferior à quatro anos de reclusão.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1.652.696/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe 07/04/2017).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0120150-8 REsp 1.597.314 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00170000  00171606020118260161  1006/2011  10062011  170000  RI0017HVP0000

PAUTA: 03/08/2017 JULGADO: 03/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WALISSON PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Posse de Drogas para Consumo Pessoal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALISSON PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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